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PEQUENO EXPEDIENTE 

 

ABERTURA 

Horário: 15 horas 

 

Sob a presidência do vereador Gabriel Sousa Marques de Azevedo e sendo 

secretária a vereadora Marcela Trópia, havendo quórum, o presidente abriu a reunião. 

Após a leitura, pelo vereador Irlan Melo, de um versículo das escrituras 

sagradas, o presidente pronunciou as seguintes palavras: “Sob a proteção de Deus e 

em nome do povo de Belo Horizonte, iniciamos nossos trabalhos”. 

COMUNICAÇÃO DE APROVAÇÃO DE ATA 

 

Como não houve impugnação, o presidente comunicou a aprovação da Ata da 

71ª Reunião Ordinária, realizada em 2/9/24.  

ORDEM DO DIA 

 

PRIMEIRA PARTE 

Horário de início: 15h2min 

 

O vereador Irlan Melo assumiu a presidência.  

O vereador WANDERLEY PORTO fez uso do tempo destinado a liderança de 

partido e destacou a votação do veto ao Projeto de Lei nº 597/23, que trata sobre a 

sexualização infantil em Belo Horizonte. Declarou que houve a divulgação de fake 



 

 

news nas redes sociais contra a votação do projeto, em que aparecem o seu nome e 

os da vereadora Marilda Portela e do vereador Jorge Santos. Disse que não aceitará 

“jogo sujo” contra a sua atuação na Câmara Municipal de Belo Horizonte - CMBH. 

Convidou os vereadores citados na postagem a efetuar denúncia na Delegacia 

Especializada em Investigação de Crimes Cibernéticos.   

O vereador JORGE SANTOS fez uso do tempo destinado a liderança de partido 

e mencionou que há bom relacionamento entre a Prefeitura de Belo Horizonte - PBH 

- e a CMBH. Solicitou apoio da vice-liderança de governo na CMBH para esclarecer a 

ausência dos representantes da PBH à audiência pública convocada para debater 

sobre a Saúde no Município. Anunciou que participou de visita técnica no Bairro São 

José e destacou que convidou os representantes da Secretaria Municipal de Obras e 

Infraestrutura - Smobi, da Companhia Urbanizadora e de Habitação de Belo Horizonte 

- Urbel - e da Defesa Civil. Mencionou que somente os representantes da Defesa Civil 

participaram. Afirmou que o secretário municipal de Obras e Infraestrutura justificou 

que não haveria necessidade que seus representantes comparecessem à visita 

técnica. Acrescentou que se a PBH ignorar os convites feitos aos seus representantes, 

começará a interromper a aprovação de projetos do Poder Executivo na CMBH. 

Informou que a PBH não deve solicitar o seu apoio, pois não respeita as iniciativas em 

favor da sociedade belo-horizontina. Declarou que a divulgação de fake news contra 

a votação do veto ao Projeto de Lei nº 597/23 precisa ser combatida com a exposição 

da verdade.  

O vereador GABRIEL SOUSA MARQUES DE AZEVEDO fez uso do tempo 

destinado a liderança de partido e destacou a ilegalidade sobre a entrega de cargos 



 

 

comissionados de auditores fiscais no Município à Secretaria Municipal da Fazenda - 

SMF.  Afirmou que o cálculo para impostos, como o Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana - IPTU, é realizado por estes profissionais, que prestam 

um serviço essencial à população. Declarou que o secretário municipal da Fazenda 

disse que a PBH precisa dos cargos. Perguntou a quem serão destinados os cargos 

dos auditores fiscais da SMF. Disse que há três projetos do Poder Executivo, que 

aprovam a criação de mais de 1.000 cargos comissionados, aguardando apreciação 

na CMBH. Enfatizou que esses projetos continuarão aguardando a apreciação dos 

vereadores. Anunciou que os técnicos da Fazenda, que são servidores municipais, 

também enfrentam problemas com a má gestão da PBH e abandonam seus cargos. 

Mencionou que é preciso ter coragem para afirmar que não há envolvimento entre as 

eleições 2024 e a distribuição de cargos na PBH. Comunicou que a vice-liderança do 

governo na CMBH não se manifestará sobre esta situação. Fez referência à falta de 

capacidade do governo em articular melhorias ao Projeto de Lei nº 551/23, que trata 

sobre o plano de revitalização de prédios na região central do Município.  

O vereador BRAULIO LARA fez uso do tempo destinado a liderança de partido 

e disse que o prefeito Fuad Noman está agindo de forma indevida. Declarou que é 

necessário promover ações para combater incêndios no Município e a PBH não se 

manifesta sobre este tema. Destacou que o Aeroporto Carlos Prates continua em 

situação inadequada, com obras irregulares operadas pela PBH e pela Construtora 

Norberto Odebrecht. Mencionou que acionou o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais - MPMG - para solicitar esclarecimentos sobre a legalidade das obras 

executadas pela Odebrecht no aeroporto. Acrescentou que há falta de transparência 



 

 

da PBH na gestão da coisa pública e informou que os fatos serão apurados. Chamou 

a atenção para a importância de alterar os líderes que estão aptos a gerenciar a 

administração pública. Concluiu que não deixará a cidade ser submetida ao descaso 

do prefeito Fuad Noman.  

A vereadora Janaina Cardoso assumiu a secretaria.  

O vereador DR. BRUNO PEDRALVA fez uso do tempo destinado a liderança 

de partido e destacou que os centros de saúde da capital estão com o sistema de 

atendimento eletrônico em condições precárias. Afirmou que a Solução Integrada de 

Gestão Hospitalar, Ambulatorial e de Regulação - Sigrah - não funciona de forma ágil, 

o que compromete o atendimento em saúde aos cidadãos. Mencionou que o sistema 

é gerenciado pela empresa MV Saúde Digital, que não entrega o que promete. 

Enfatizou que, para a realização de exames, os usuários do Sistema Único de Saúde 

- SUS - precisam aguardar muito tempo, que ultrapassa o limite do aceitável. Anunciou 

que denunciou a situação do sistema de informação em saúde ao MPMG e a outras 

instâncias da justiça no Município.  

EM SEGUNDO TURNO: 1) Projeto de Lei nº 551/23 - “Dispõe sobre regras de 

licenciamento, regularização, modificação e reconversão de edificações e de projetos 

e institui medidas de incentivo fiscal com o objetivo de fomento ao fortalecimento do 

Hipercentro e adjacências como centralidade principal do Município”. Autoria: 

Executivo - Mensagem nº 5, de 10/4/23. 

O vereador Jorge Santos pediu a interrupção da discussão nos termos do art. 

142 do Regimento Interno - RI.  

Deferido. 



 

 

O vereador Bruno Miranda recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Foi provido o recurso. 

Passou-se à votação da Emenda nº 3.  

Discutiram o projeto o vereador Gabriel Sousa Marques de Azevedo, a 

vereadora Marcela Trópia e o vereador Bruno Miranda.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Gabriel Sousa 

Marques de Azevedo. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 38 votos SIM e 2 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. Ficou prejudicado o § 4º do art. 16.  

Passou-se à votação da Emenda nº 1. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Gabriel Sousa 

Marques de Azevedo. 

Votaram 39 parlamentares, sendo 38 votos SIM e 1 voto NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 2. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Gabriel Sousa 

Marques de Azevedo. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 39 votos SIM e 1 voto NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 4. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Gabriel Sousa 

Marques de Azevedo. 



 

 

Votaram 40 parlamentares, sendo 35 votos SIM e 5 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 5. 

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Gabriel 

Sousa Marques de Azevedo e Dr. Bruno Pedralva. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 34 votos SIM e 6 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 6. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Gabriel Sousa 

Marques de Azevedo. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 39 votos NÃO e 1 ABSTENÇÃO. Rejeitada 

a emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 7. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Votaram 37 parlamentares, sendo 30 votos SIM e 7 votos NÃO. Aprovada a 

emenda.  

Passou-se à votação da Emenda nº 8. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 36 votos SIM e 4 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 9. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 



 

 

Votaram 40 parlamentares, sendo 36 votos SIM e 4 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. 

Passou-se à votação do projeto. 

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Bruno 

Miranda, Gabriel Sousa Marques de Azevedo e Braulio Lara. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 40 votos SIM. Aprovado o projeto. Ficaram 

prejudicadas todas as emendas, exceto as emendas nºs 10 e 11.  

Passou-se à votação da Emenda nº 10. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 6 votos SIM, 33 votos NÃO e 1 

ABSTENÇÃO. Rejeitada a emenda. 

Passou-se à votação da Emenda nº 11. 

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 36 votos SIM e 4 votos NÃO. Aprovada a 

emenda. 

O vereador Gabriel Sousa Marques de Azevedo reassumiu a presidência. 

2) Projeto de Lei nº 660/23 - “Altera a Lei nº 11.513, de 6 de junho de 2023”. 

Autoria: Fernando Luiz, Cleiton Xavier e Loíde Gonçalves. 

Há requerimento deferido.  

O vereador Pedro Patrus pediu a interrupção da discussão.  

Deferido. 

A vereadora Fernanda Pereira Altoé recorreu do deferimento e discutiu o 

recurso.  

Para encaminhamento de votação do recurso, usaram a palavra o vereador 



 

 

Pedro Patrus e a vereadora Fernanda Pereira Altoé. 

Foi provido o recurso. 

Passou-se à votação do art. 1º do projeto. 

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Braulio 

Lara, Dr. Bruno Pedralva e Jorge Santos. 

O vereador Professor Claudiney Dulim assumiu a secretaria.  

O vereador Pedro Patrus pediu o adiamento da votação nos termos do art. 155 

do Regimento Interno - RI.  

Deferido.  

A vereadora Fernanda Pereira Altoé recorreu do deferimento e discutiu o 

recurso.  

Para encaminhamento de votação do recurso, usaram a palavra o vereador 

Pedro Patrus e a vereadora Fernanda Pereira Altoé. 

Foi provido o recurso. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 31 votos SIM e 9 votos NÃO. Aprovado o 

art. 1º do projeto, em votação destacada. Ficaram prejudicadas todas as emendas, 

exceto a Emenda nº 4.  

Passou-se à votação do projeto na parte não destacada. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 31 votos SIM e 9 votos NÃO. Aprovado o 

projeto na parte não destacada.  

Passou-se à votação da Emenda nº 4. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 40 votos NÃO. Rejeitada a Emenda nº 4, em 

votação destacada.  



 

 

A vereadora Marcela Trópia e o vereador Preto declararam o voto.  

O vereador Gilson Guimarães assumiu a secretaria. 

A vereadora Marcela Trópia reassumiu a secretaria. 

EM PRIMEIRO TURNO: 3) Projeto de Lei nº 701/23 - “Dispõe sobre as 

contrapartidas a serem exigidas a título de medidas mitigadoras e compensatórias de 

empreendimentos que geram impactos urbanísticos, ambientais e sociais”. Autoria: 

Fernanda Pereira Altoé, Ciro Pereira, Cleiton Xavier, Gilson Guimarães, Helinho da 

Farmácia, Loíde Gonçalves e Wesley Moreira. 

Passou-se à votação dos artigos nºs 1 a 8 do projeto. 

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra a vereadora Fernanda 

Pereira Altoé e os vereadores Bruno Miranda, Dr. Bruno Pedralva e Braulio Lara.  

Votaram 40 parlamentares, sendo 34 votos SIM e 6 votos NÃO. Aprovados os 

artigos nºs 1 a 8 do projeto, em votação destacada. 

Passou-se à votação do projeto na parte não destacada. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 33 votos SIM e 7 votos NÃO. Aprovado o 

projeto na parte não destacada. 

Os vereadores Dr. Bruno Pedralva e Braulio Lara declararam o voto.  

4) Projeto de Lei nº 854/24 - “Desafeta e autoriza a alienação dos bens imóveis 

que menciona”. Autoria: Irlan Melo.  

O vereador Irlan Melo pediu o adiamento da votação.  

Deferido.  



 

 

5) Projeto de Lei nº 857/24 - “Altera a Lei n° 11.181, de 8 de agosto de 2019, 

que aprova o Plano Diretor do Município de Belo Horizonte e dá outras providências”. 

Autoria: Executivo - Mensagem nº 6, de 26/2/24.  

O vereador Bruno Miranda pediu a interrupção da discussão.  

Deferido. 

6) Projeto de Lei nº 888/24 - “Altera as Leis n° 10.924, de 23 de maio de 2016, 

e n° 11.175, de 25 de junho de 2019”. Autoria - Executivo - Mensagem nº 8, de 17/4/24.  

Às 15h59min, o presidente prorrogou a reunião por duas horas.  

O vereador Bruno Miranda discutiu o projeto.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra a vereadora Iza Lourença. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 37 votos SIM e 3 votos NÃO. Aprovado o 

projeto. 

7) Projeto de Lei nº 899/24 - “Institui a Política Municipal de Enfrentamento da 

Violência Política contra a Mulher”. Autoria: Professora Marli, Cida Falabella, Iza 

Lourença e Professora Nara.  

Discutiram o projeto as vereadoras Cida Falabella e Iza Lourença.  

Votaram 40 parlamentares, sendo 40 votos SIM. Aprovado o projeto. 

8) Projeto de Lei nº 905/24 - “Altera a Lei n° 11.416/22, que ‘Institui a Lei 

Municipal de Inclusão da Pessoa com Deficiência e da Pessoa com Mobilidade 

Reduzida”. Autoria: Marcela Trópia e Irlan Melo. 

O vereador Irlan Melo pediu a interrupção da discussão.  

 Deferido.  

EM SEGUNDO TURNO: 9) Projeto de Lei nº 823/23 - “Declara o valor 



 

 

ecológico, paisagístico, cultural e comunitário da área conhecida como ‘Mata Lareira". 

Autoria: Wagner Ferreira. 

Discutiram o projeto o vereador Wagner Ferreira e a vereadora Iza Lourença.  

Passou-se à votação da Emenda nº 1. 

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Dr. Bruno 

Pedralva, Wilsinho da Tabu, Cláudio do Mundo Novo e Bruno Miranda. 

Votaram 39 parlamentares, sendo 37 votos SIM e 2 ABSTENÇÕES. Aprovada 

a Emenda nº 1 em votação destacada.  

Passou-se à votação do projeto.  

Votaram 38 parlamentares, sendo 36 votos SIM e 2 ABSTENÇÕES. Aprovado 

o projeto.  

A vereadora Fernanda Pereira Altoé declarou o voto.  

10) Projeto de Lei nº 861/24 - “Dispõe sobre o dia Municipal da Conscientização 

sobre a Síndrome de Moebius, a ser realizado anualmente em 02 de outubro”. Autoria: 

Professora Marli.  

Passou-se à votação do Substitutivo nº 1.  

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Wilsinho 

da Tabu e Cláudio do Mundo Novo. 

Votaram 40 parlamentares, sendo 37 votos SIM e 3 votos NÃO. Aprovado o 

Substitutivo nº 1. Ficaram prejudicados o projeto e o Substitutivo nº 2.  

O vereador Braulio Lara declarou o voto. 

11) Projeto de Lei nº 884/24 - “Altera a Lei n° 11.397/2022 que ‘Consolida 

legislação que institui datas comemorativas no Município’, para incluir a Semana de 



 

 

conscientização sobre a importância da castração e combate ao câncer em animais 

no âmbito do Município de Belo Horizonte e dá outras providências”. Autoria: Miltinho 

CGE.  

Passou-se à votação do Substitutivo nº 1.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Miltinho CGE. 

Votaram 36 parlamentares, sendo 33 votos SIM e 3 votos NÃO. Aprovado o 

Substitutivo nº 1. Ficou prejudicado o projeto.  

EM TURNO ÚNICO: 12) Projeto de Resolução nº 946/24 - “Altera a Resolução 

nº 1.480/90, que contém o Regimento Interno da Câmara Municipal de Belo 

Horizonte”. Autoria: Mesa - Álvaro Damião, Ciro Pereira, Gabriel Sousa Marques de 

Azevedo e Marcela Trópia. 

12.1) Requerimento nº 234/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Art. 1º do Projeto de Resolução 946/2024”. 

Autoria: Dr. Bruno Pedralva.  

Deferido. 

Passou-se à votação do artigo 1º do projeto.  

Para encaminhamento de votação, usaram a palavra os vereadores Dr. Bruno 

Pedralva e Pedro Patrus. 

Votaram 38 parlamentares, sendo 32 votos SIM e 6 votos NÃO. Aprovado o 

artigo 1º do projeto.  

Passou-se à votação do projeto na parte não destacada.  

Votaram 40 parlamentares, sendo 40 votos SIM. Aprovado o projeto na parte 

não destacada.  



 

 

O vereador Bruno Miranda devolveu o Projeto de Lei nº 857/24.  

EM PRIMEIRO TURNO: 5) Projeto de Lei nº 857/24 - “Altera a Lei n° 11.181, 

de 8 de agosto de 2019, que aprova o Plano Diretor do Município de Belo Horizonte e 

dá outras providências”. Autoria: Executivo - Mensagem nº 6, de 26/2/24.  

EM TURNO ÚNICO: 5.1) Requerimento nº 235/24 - “Votação destacada, com 

preferência, do(s) seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Anexo II do Projeto de Lei 

857/2024”. Autoria: Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Passou-se à votação do recurso. 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 235/24. 

O vereador Jorge Santos solicitou a verificação do quórum.  

Foi registrada a presença de 21 parlamentares, número suficiente para a 

continuidade dos trabalhos.  

5.2) Requerimento nº 236/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Anexo II do Projeto de Lei 857/2024”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 236/24.  



 

 

5.3) Requerimento nº 237/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Anexo II do Projeto de Lei 857/2024”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Pedro Patrus solicitou a verificação do quórum.  

Foi registrada a presença de 26 parlamentares, número suficiente para a 

continuidade dos trabalhos.  

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento do requerimento e discutiu o 

recurso.  

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 237/24.  

5.4) Requerimento nº 238/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Item 4 do anexo VII.14 da lei 11.181, de 2019, 

com redação dada pelo Anexo II do PL 857/2024 do Projeto de Lei 857/2024”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Indeferido. 

5.5) Requerimento nº 239/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Item 5 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 

2019, com redação dada pelo Anexo II do Projeto de Lei 857/2024”. Autoria: Pedro 

Patrus.  

Indeferido. 

O vereador Pedro Patrus recorreu do indeferimento.  

Foi improvido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 239/24.  



 

 

5.6) Requerimento nº 240/24 - “Votação destacada, com preferência, do(s) 

seguinte(s) dispositivo(s): Destaque - Item 6 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 

2019, com redação dada pelo Anexo II do Projeto de Lei 857/2024”. Autoria: Pedro 

Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 240/24.  

5.7) Requerimento nº 241/24 - “Requer que seja votado destacadamente e com 

preferência, em 1º turno, o item 7 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, com 

redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de preferência 

de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 241/24.  

5.8) Requerimento nº 242/24 - “Requer que seja votado destacadamente e com 

preferência, em 1º turno, o item 8 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, com 

redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de preferência 

de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 



 

 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 242/24.  

5.9) Requerimento nº 243/24 - “Requer que seja votado destacadamente e com 

preferência, em 1º turno, o item 9 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, com 

redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de preferência 

de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Pedro Patrus recorreu do deferimento, discutiu o recurso e 

encaminhou a votação.  

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 243/24.  

5.10) Requerimento nº 244/24 - “Requer que seja votado destacadamente e 

com preferência, em 1º turno, o item 10 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, 

com redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de 

preferência de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 244/24.  

5.11) Requerimento nº 245/24 - “Requer que seja votado destacadamente e 

com preferência, em 1º turno, o item 11 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, 

com redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de 

preferência de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Deferido. 



 

 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 245/24.  

5.12) Requerimento nº 246/24 - “Requer que seja votado destacadamente e 

com preferência, em 1º turno, o item 12 do Anexo VII.14 da Lei nº 11.181, de 2019, 

com redação dada pelo Anexo II do PL nº 857/2024, alterando-se a ordem de 

preferência de votação prevista no art. 160, § 2º, do Regimento Interno”. Autoria: 

Pedro Patrus.  

Deferido. 

O vereador Jorge Santos recorreu do deferimento e discutiu o recurso.  

Para encaminhamento de votação, usou a palavra o vereador Pedro Patrus. 

Foi provido o recurso, ficando rejeitado o Requerimento nº 246/24.  

TRANSFERÊNCIAS E ANÚNCIOS 

 

Foi transferido para a 74ª Reunião Ordinária, a realizar-se em 5/9/24, o Projeto 

de Lei nº 857/24.  

ENCERRAMENTO 

Horário: 18h59min 

41 parlamentares presentes ao longo da reunião: Álvaro Damião, Braulio Lara, 
Bruno Miranda, Cida Falabella, Ciro Pereira, Cláudio do Mundo Novo, Cleiton 
Xavier, Dr. Bruno Pedralva, Dr. Célio Frois, Fernanda Pereira Altoé, Fernando Luiz, 
Flávia Borja, Gabriel Sousa Marques de Azevedo, Gilson Guimarães, Helinho da 
Farmácia, Henrique Braga, Irlan Melo, Iza Lourença, Janaina Cardoso, Jorge 
Santos, José Ferreira, Juninho Los Hermanos, Loíde Gonçalves, Maninho Félix, 
Marcela Trópia, Marcos Crispim, Marilda Portela, Miltinho CGE, Pedro Patrus, Preto, 
Professor Claudiney Dulim, Professor Juliano Lopes, Professora Marli, Professora 
Nara, Ramon Bibiano da Casa de Apoio, Reinaldo Gomes Preto Sacolão, Rubão, 
Sérgio Fernando Pinho Tavares, Wagner Ferreira, Wanderley Porto e Wilsinho da 
Tabu 

 



 

 

Terminado o horário regimental para duração desta reunião, conforme art. 68 

do Regimento Interno - RI, o presidente declarou encerrados os trabalhos.  

Para constar, lavrou-se esta ata, que, após aprovada, será assinada pela 

presidenta ou pelo presidente e pela secretária ou pelo secretário da reunião em que 

for comunicada sua aprovação. 

 
 
 
 
 
Presidenta/Presidente                   Secretária/Secretário 


